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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas na sala virtual de “Direito Administrativo, Gestão Pública, Direito
Tributário, Financeiro e Processo”, do VII Encontro Virtual do CONPEDI, revelaram temas
atuais e inéditos, com propostas aptas a contribuir com a evolução do desenvolvimento do
Direito no Brasil, em conexão com o tema central proposto (A pesquisa jurídica na
perspectiva da transdisciplinaridade).

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras, de instituições públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas, o que revela o grau
de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “A in(eficácia) da nova lei de improbidade administrativa:
os impactos do agravamento do ônus probatório no âmbito do TRF 6” foi orientada pelo Prof.
Eder Marques De Azevedo e apresentada por Paula Perpétuo Locatelli. O trabalho abriu
importante espaço para o debate entre os presentes. A abordagem revelou adequada
contribuição teórica e foi realizada a partir da ampla análise de dados.

A pesquisadora Stael Helena Faria Silveira apresentou trabalho com o título “Monopólio:
como a prática da concorrência desleal prejudica o mercado? Petrobrás, um monopólio?” O
trabalho forneceu provocações relevantes no contexto do direito concorrencial e recebeu
sugestões ao desenvolvimento da análise.

O trabalho com o título “Políticas públicas de inclusão de pessoas negras na Magistratura
brasileira: um estudo sobre os concursos públicos para ingresso na carreira no Tribunal de
Justiça de São Paulo” foi apresentado pelo pesquisador Cezar Martins Reynaldo. A orientação
coube ao Professor Welington Oliveira de



Souza dos Anjos Costa. A proposta viabilizou relevante discussão e recebeu elogios em
decorrência da utilização de marco teórico devidamente delimitado.

A pesquisadora Ana Paula Augustin Padilha apresentou o trabalho “A (in)segurança jurídica a
partir da dificuldade da interpretação e aplicação dos acordos internacionais de bitributação à
luz dos precedentes decisórios do CARF”. O trabalho foi objeto de debate e teve seu
problema de pesquisa enaltecido. A pesquisa se mostrou especialmente relevante do contexto
do planejamento tributário.

O trabalho com o título “A jurisprudência do STF sobre a aplicação do princípio do não
confisco às multas tributárias como instrumento de promoção de segurança jurídica” foi
apresentado pelo pesquisador Hudson Magno Polary Freitas. A pesquisa foi orientada pelo
Prof. Livio Augusto de Carvalho Santos. O trabalho demonstrou relevância teórica e prática e
foi objeto de elogios e debates pelos presentes.

A pesquisadora Beatriz Almeida Rocha expôs trabalho com o título “Emenda Constitucional
132 de 2023: a política do cashback de imposto como instrumento de justiça fiscal”, que foi
objeto de debate e recomendações. A leitura crítica revelou problema de pesquisa atual a
pertinente, compatível com o objetivo estruturado.

O último trabalho foi apresentado pela pesquisadora Edwiges Carvalho Gomes, com o título
“O processo como relação jurídica de direito público e suas implicações hodiernamente no
direito tributário”. A pesquisa foi objeto de debate e sugestões. Foi especialmente enaltecido o
uso adequado do método dialético, objeto de elogio pelos Coordenadores de sala.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, com propostas de releitura inovadora de
assuntos já debatidos, bem como de temáticas inéditas. A contribuição fornecida é inegável e
o ineditismo de muitos trabalhos corrobora a relevância dos eventos organizados pelo
CONPEDI.



É nesse contexto que, como coordenadores da presente sala virtual, apresentamos os trabalhos
indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.

Prof. Dr. Paulo Joviniano Alvares dos Prazeres

Prof. Dr. Livio Augusto de Carvalho Santos

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha



6

A (IN)SEGURANÇA JURÍDICA A PARTIR DA DIFICULDADE DA
INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DOS ACORDOS INTERNACIONAIS DE

BITRIBUTAÇÃO À LUZ DOS PRECEDENTES DECISÓRIOS DO CARF

Flávio Marcelo Rodrigues Bruno1

Ana Paula Augustin Padilha

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A presente pesquisa propõe como tema, realizar uma análise dos
precedentes decisórios que ocorrem no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais - CARF, na pretensão de dimensionar o cenário de insegurança jurídica gerado a partir
da dificuldade de interpretação e aplicação dos Acordos Internacionais de Bitributação,
considerados à luz do Direito Tributário Internacional. Diante de um cenário de despreparo
das cortes brasileiras para aplicação e interpretação de acordos internacionais para evitar a
bitributação, garantir a segurança jurídica da ordem tributária tem sido objeto de críticas,
reflexões e enfrentamentos doutrinários e no cotidiano prático. No âmbito do Direito
Tributário, os acordos internacionais ganham destaque no campo dos impostos de importação,
exportação e renda, visando evitar a bitributação. Porém, a partir de uma cuidadosa análise de
precedentes decisórios e jurisprudências, observa-se que o assunto ainda é controverso. A
dificuldade de interpretação e aplicação demonstram-se como ameaças à segurança jurídica
no ordenamento tributário brasileiro, gerando excessos tributários. Considerando sua
temática, a pesquisa delimita-se a uma abordagem analítica na área do Direito Tributário
Internacional, e destina-se a analisar os precedentes decisórios mais recentes do CARF, a fim
de dimensionar o cenário de insegurança jurídica gerado pela dificuldade de interpretação e
aplicação dos acordos internacionais contra bitributação. PROBLEMA DE PESQUISA: Na
perspectiva dos precedentes decisórios do CARF, como dimensionar o cenário de insegurança
jurídica gerado pela dificuldade de interpretação e aplicação dos Acordos Internacionais de
bitributação? OBJETIVO: Analisar os precedentes decisórios do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, na perspectiva de dimensionar o cenário de insegurança jurídica gerado pela
dificuldade de interpretação e aplicação dos Acordos Internacionais de bitributação.
MÉTODO: A metodologia da pesquisa leva em consideração técnicas de levantamento e
revisão bibliográfica, utilizando-se do recurso de aprofundamento da leitura do aparato
doutrinário, legislativo, jurisprudencial e de textos acadêmicos científicos desenvolvidos
sobre a temática. Ademais, é fundamental considerar o bojo da ordem jurídica internacional,
em especial, análise de acordos e tratados internacionais, estudo de relatórios e organismos
internacionais que consideram a temática como centro de suas apreciações. A pesquisa que se
pretende é do tipo exploratória, já que visa constatar algo, buscar mais informações sobre
determinado tema (Gil, 2002). Também entendida como uma pesquisa do tipo descritiva, já
que pretende observar, conhecer e descrever os fenômenos, fatos ou processos de uma
determinada realidade ou determinado meio. (Cervo e Bervian, 2007). No sentido de
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dimensionar o fenômeno central do objetivo geral, a pesquisa também é do tipo explicativa,
pois visa explicar sobre um determinado fato jurídico tributário – que é a insegurança jurídica
no cotidiano prático do CARF (Gil, 2002). Para o enfrentamento dos objetivos específicos, a
pesquisa utilizará técnicas de pesquisa com base nos procedimentos técnicos de levantamento
e revisão bibliográfica, documental em textos legislativos, estudo de caso por meio de
precedentes judiciais. (Araújo e Marques, 2023). O estudo de caso se dará a partir da
abordagem de precedentes decisórios de natureza judicial no âmbito do CARF, com o intuito
de investigar os aspectos da atuação e o impacto das definições daquele órgão, em especial no
que concerne a interpretação e aplicação dos Acordos Internacionais de bitributação.
(Siqueira, 2020). RESULTADOS ALCANÇADOS: Esta pesquisa é resultado parcial de um
estudo realizado no âmbito do Observatório de Direitos Fundamentais na perspectiva do
Constitucionalismo, do Socioambientalismo e da Geopolítica Internacional, um grupo de
pesquisas (DGP/CNPq/UNIPAMPA) que desenvolve, dentre outros, o projeto de pesquisa
sobre os Direitos Fundamentais: da efetividade e da consolidação dos direitos fundamentais
na perspectiva crítica do pensamento jurídico, que é ambientado no Curso de Graduação em
Direito, campus de São Borja da Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA. Sendo que o
resultado final desta pesquisa, será apresentado como trabalho de conclusão do referido curso
– na área temática do Direito Tributário Internacional. Em 2019, por maioria, a 2ª Turma da 3ª
Câmara da 1ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais manteve a autuação
fiscal de R$ 1,7 bilhão contra a Petrobras. A decisão de manter uma autuação fiscal contra a
Petrobras por bitributação não foi bem recebida pela comunidade jurídica tributária que
entende que, apesar de recorrente a definição dada pelo órgão, é equivocada e viola a lei
(Coelho, 2019b). Considerando a recorrente judicialização em razão da não aplicação dos
acordos internacionais firmados pelo Brasil, evidencia-se um cenário de insegurança jurídica
na ordem jurídica tributária. A presente situação merece destaque e aprofundados estudos,
visto que o poder - de tributar - enquanto relação de imposição de vontade de um sujeito sobre
o outro, determinando um comportamento (Bobbio, 1982), traz graves consequências ao
patrimônio e à liberdade individual de cada contribuinte. Ademais, os contenciosos
envolvendo bitributação no Brasil, em geral, surgem de autuações fiscais de elevadíssimo
valor e decisões contrárias à legislação são inadmissíveis, carecendo de revisão na seara
judicial. Inicialmente, para que se possa dimensionar a insegurança jurídica a partir da
dificuldade de interpretação e aplicação dos acordos internacionais de bitributação à luz dos
precedentes decisórios do Conselho, faz-se necessário compreender sua atuação e
funcionamento na perspectiva da ordem econômica, financeira e tributária. O CARF surgiu a
partir da unificação dos Conselhos e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, completou 98
anos em 2023 e, embora integre o Ministério da Fazenda, desempenha função judicante.
Atualmente é responsável pelo julgamento de recursos de ofício e voluntário de decisões de
primeira instância, além dos recursos de natureza especial que versem sobre aplicação da
legislação referente a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(Brasil, 2015). Assim, a fim de dimensionar a insegurança jurídica gerada pela dificuldade de
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interpretação e aplicação dos acordos internacionais de bitributação, em um cenário de
despreparo das cortes brasileiras (Silveira, 2016), justifica-se a presente pesquisa. Destaca-se
que a segurança jurídica, compreendida como garantia de princípios constitucionais, tem
como função precípua “[...] proteger direitos decorrentes das expectativas de confiança
legítima na criação ou aplicação das normas tributárias mediante certeza jurídica, estabilidade
do ordenamento ou efetividade de direitos e liberdades fundamentais.” (Torres, 2012, p.3) e a
ausência de previsibilidade contribui para excessos na seara tributária a partir de decisões
arbitrárias.

Palavras-chave: Direito Tributário Internacional, Conselho Administrativo de Recursos

Fiscais, Acordos Internacionais de Bitributação
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